
APROVAÇÃO FOI NESTA TERÇA-FEIRA

CÂMARA APROVA PLANO
MUNICIPAL PELA PRIMEIRA
INFÂNCIA DE TANGARÁ

NASCEU visando garantir direitos às crianças de zero a seis anos

OLHAR PARA O FUTURO

ROSI OLIVEIRA / 
REDAÇÃO DS

Iniciado em 2022, o 
Plano Municipal pela 
Primeira Infância do 

Município de Tangará da 
Serra foi terminado em 
2024 e aprovado na Sessão 
Ordinária realizada pela 
Câmara Municipal de Ve-
readores nesta terça-feira, 
3 de setembro. O plano foi 
aprovado por unanimida-
de e, a partir de agora, será 
válido por 10 anos.

Nasceu visando garan-
tir direitos às crianças de 
zero a seis anos de idade, 
que inclusive, foram ou-
vidas durante os anos de 
2022 e 2023, levando em 
conta as suas necessida-
des. Através de seus so-
nhos, desejos e anseios, 
uma empresa contratada 
para confeccionar o plano 
elencou as áreas envol-

vidas na fase da primeira 
infância, sendo, portanto, 
de suma importância para 
o futuro das crianças que 
crescerão adultos melho-
res caso tenham recebido 

parâmetros durante seu 
desenvolvimento infantil. 
“Pesquisas e estudos nas 
áreas da neurociência, 
psicologia, educação, so-
ciologia e outras ciências 

sobre a Primeira Infância, 
que compreende o período 
de 0 a 6 anos de idade, e 
o impacto da valorização e 
investimentos na primeira 
etapa do desenvolvimen-
to humano, possibilitam 
grande avanço para a for-
mulação de políticas pú-
blicas relacionadas a esta 
fase, demonstrando que 
os primeiros anos de vida 
são relevantes para o for-
talecimento das bases do 
desenvolvimento físico, 
intelectual e psicosso-
cial dos meninos e meni-
nas, contribuindo, assim, 
para o desenvolvimento 
integral da criança e para 
o aprimoramento de ha-
bilidades futuras mais 
complexas”, destaca tre-
cho do projeto.

O Plano Municipal pela 
Primeira Infância está 
pautado em consonân-
cia com as diretrizes do 

O PLANO 
FOI 
APROVADO 
POR 
UNANIMIDADE 
E SERÁ 
VÁLIDO POR 
10 ANOS

3POLÍTICA//TANGARÁ DA SERRA - MT - BRASIL - QUINTA-FEIRA - 05 DE SETEMBRO DE 2024Diário da Serra/jornalds

Plano Nacional de Pro-
moção, Proteção e Defesa 
do Direito de Crianças e 
Adolescentes à Convi-
vência Familiar e Comu-
nitária e a Secretarias 
Municipais de Educação; 
Saúde; Assistência So-
cial; Cultura e Turismo;  
Coordenação, Planeja-
mento Urbano e Inova-
ção; Meio Ambiente; Fa-

zenda; Esporte; Gabinete 
de Políticas Públicas para 
Mulheres;  Conselho Mu-
nicipal dos Direitos das 
Crianças e Adolescentes. 
A avaliação e monitora-
mento do Plano Munici-
pal pela Primeira Infân-
cia acontecerá a cada três 
anos e será de responsa-
bilidade do Comitê Ges-
tor da Primeira Infância.


